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Questao Discursiva 03994

Em atencdo aos prazos extintivos de prescri¢édo e de decadéncia, discorra sobre o tratamento que os institutos receberam no Cédigo Civil e a diferenga técnica
dos referidos prazos extintivos; a discussdo acerca da unicidade da interrupgdo da prescri¢do; e a controvérsia estabelecida sobre a interpretacéo do §1° do art.
445 do CC.

Responda de forma clara, objetiva e fundamentada na lei, na doutrina e, no que for pertinente e relevante, na jurisprudéncia do Superior Tribunal de Justica. A
utilizagdo correta do idioma oficial, a capacidade de exposi¢éo e o conhecimento do vernaculo serdo pontuados.

Resposta #007290

Por: rsoares 1 de Junho de 2023 as 17:11

Tanto prescri¢do quanto a decadéncia sdo institutos de Direito Civil relacionados a perda da pretenséo, no primeiro caso, ou de um direito, no segundo, por
conta da inércia do seu titular.

Ambos tém a finalidade de alcancar a paz social, certeza, seguranca juridica e a estabiliza¢éo das relagfes sociais.

Em que pese o Cadigo Civil de 1916 ndo fizesse diferenga entre prescri¢do e decadéncia, o Cédigo de 2002 a estabeleceu, adotando a classificagédo do
professor Agnelo Amorim Filho.

A prescricéo pode ser conceituada como a perda da pretenséo de reparacéo de um direito violado, em razdo da inércia do seu titular, no prazo fixado em lei,
conforme artigo 189 do Cédigo Civil.

A decadéncia, por sua vez, é a perda efetiva de um direito potestativo, diante do seu néo exercicio, no periodo de tempo determinado em lei ou pela vontade
das préprias partes.

Quanto as diferengas, tem-se que: (1) a prescrigdo extingue a pretensdo, enquanto a decadéncia, o direito; (2) os prazos prescricionais somente sdo
estabelecidos por lei, ao passo que os prazos decadenciais podem ser estabelecidos em lei ou pela vontade das partes; (3) a prescricdo deve ser
reconhecida de oficio pelo juiz, enquanto a decadéncia legal deve ser reconhecida de oficio pelo magistrado, o que ndo ocorre com a decadéncia
convencional; (4) a prescricdo ndo corre contra determinadas pessoas, ao passo que a decadéncia corre contra todas, exceto contra os absolutamente
incapazes; (5) ha previsao de casos de impedimentos, suspenséo ou interrupgdo da prescrigdo, enquanto a decadéncia ndo pode ser impedida, suspensa ou
interrompida, como regra geral (tem excegdo no CDC); e (6) a prescri¢ao se relaciona com direitos subjetivos, atingindo ag8es condenatdrias, ao passo que a
decadéncia se relaciona com direitos potestativos, atingindo a¢@es constitutivas positivas e negativas.

Quanto a interrupcdo do prazo prescricional, o cédigo civil (arts. 202/204) admite tal possibilidade quando o titular do direito manifesta, por uma das formas
previstas em lei, a intencdo de exercé-la ou quando o devedor, de forma inequivoca, reconhece aquele direito.

Neste assunto, o Cédigo Civil de 2002 inovou ao dispor, de forma expressa, que a interrupgéo da prescri¢édo s6 poderd ocorrer uma vez (art. 202, caput), pois
anteriormente, sob a égide do antigo Cdédigo Civil, e ante o siléncio do diploma, discutia-se a possibilidade de a interrupcdo da prescricdo ocorrer
ilimitadamente.

Em relagéo ao cédigo atual, ha na doutrina alguma divergéncia sobre a interrupgéo: se ela ocorreria uma s6 vez, independentemente de seu fundamento, ou
se poderia acontecer uma vez para cada uma das causas interruptivas previstas nos incisos do artigo 202.

Apesar de alguns entendimentos doutrinarios em sentido diverso, o STJ (Info 727) entende que a previsdo expressa na atual redacdo do codigo nédo deixou

dividas quanto a impossibilidade de haver mais de uma interrupcdo da prescricgdo na mesma relagdo juridica, seja pelo mesmo fundamento ou por
fundamentos diferentes.

Por fim, sobre a controvérsia quanto a interpretacéo do § 1° do art. 445, ha necessidade de se realizar uma interpretacdo sistematica com o caput do mesmo
artigo. Assim, o 81° quer dizer é que, se o vicio somente se revelar mais tarde, em razédo de sua natureza, o prazo decadencial continuard sendo de 30 dias,
mas somente fluird a partir do conhecimento desse defeito, desde que revelado até o prazo maximo de 180 dias, com relagdo aos bens mdveis. Ou seja, 0
§1° n&o altera o prazo decadencial previsto no caput, mas estabelece um prazo maximo para perceber o vicio.

Resposta #007020
Por: Viviane Salviano Fialho 2 de Maio de 2022 as 15:26
A prescri¢éo e a decadéncia séo institutos que conferem certeza a relagdes juridicas, assegurando que um direito ndo possa ser exercido eternamente.

A prescri¢do tem aplicabilidade nas agdes condenatdrias em geral, o que decorre do disposto no art. 189 do Cddigo Civil: violado o direito, nasce para o
titular a pretenséo, que se extingue pela prescricéo.

A decadéncia, por outro lado, aplica-se as agfes constitutivas, em que assente um direito potestativo. Nao obstante, existem situagdes que nédo se submetem
a prazo, como é o caso do pedido de divércio.

Os prazos de prescri¢cdo somente decorrem de lei, podem ser alegados em qualquer grau de jurisdi¢do, assim como s&o cognosciveis de oficio pelo juiz e se
submetem a causas impeditivas, suspensivas e interruptivas.



A decadéncia, por sua vez, decorrei de lei ou de convencao das partes, somente pode ser conhecida de oficio pelo juiz se estabelecida em lei e ndo se lhe
aplicam as normas que impedem, suspendem ou interrompem a prescrigdo, exceto em relagcéo aos absolutamente incapazes.

O STJ firmou entendimento no sentido de que a regra prevista no art. 202 do CC deve ser interpretada no sentido de que a interrupcédo da prescricdo
somente podera ocorrer uma vez para a mesma relacéo juridica, encerrando o principio da unicidade da interrupgéo da prescri¢do (REsp 1.924.436).

Embora ndo sejam aplicaveis a decadéncia as causas que impedem, suspendem e interrompem a prescricdo, o 81° do art. 445 encerra uma causa
impeditiva do curso da decadéncia para ajuizamento da agéo redibitéria, que somente terd inicio da ciéncia do vicio pelo adquirente, em legitima aplicacéo

da teoria da actio nata, amplamente adota pelo STJ.

No entanto, o entendimento consagrado na jurisprudéncia € o de que esse prazo ndo fica impedido ad eternum. A interpretagdo conferida ao referido
dispositivo legal é a de que o §1° estatui um prazo maximo de 180 dias para que o vicio se manifeste; revelando-se dentro desse prazo, tem o adquirente o
prazo de 30 dias para ajuizamento da acdo redibitéria (REsp 1.095.882).

Resposta #007380

Por: Sniper 21 de Fevereiro de 2024 as 09:09

Segundo o cédigo civil a precrigdo é a extingéo da pretensédo pelo decurso de um prazo. Ou seja, hd um prazo para iniciar uma agédo para assegurar o direito
violado.

Ja a decadéncia é a perda do proprio direito pela falta de atitude do titula.
Apesar da controvérsia estabelecida sobre o paragrafo primeiro do art. 445 do CC, o STJ ja sedimentou seu entendimento nos seguinte sentido:

Trantando-se de coisa mével o adquirite tera o prazo maximo de 180 dias contados a partir da tradigdo para conhecer o vicio oculto, quando conhecer esse
vicio tera o prazo de 30 dias, contados do conhecimento.

Ja quando trata-se de coisa im6vel o adquirinte ter4 o prazo maximo de 1 ano contados a partir da tradicdo para conhecer o vicio oculto, e podera reclamar
em 1 ano do conhecimento do vicio oculto.

A controversia surge quando algumas pessoas intendem que o vicio oculto teria prazo decadencial eterno, mas o STJ ja resolve essa questdo.



	Questão Discursiva 03994
	Resposta #007290
	Resposta #007020
	Resposta #007380


